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RESUMO 

 
A Educação do Campo no Brasil emerge como um campo de luta e resistência diante das desigualdades estruturais historicamente 
impostas às populações rurais. Tradicionalmente, a educação no meio rural esteve subordinada a uma lógica excludente, caracteri-
zada pela precarização das escolas, descontinuidade de políticas públicas e desvalorização dos saberes locais. Nesse contexto, este 
estudo tem como objetivo analisar as políticas públicas educacionais voltadas para a Educação do Campo, destacando seus desafios 
históricos, a implementação de diretrizes específicas e as perspectivas futuras. Para isso, a pesquisa baseou-se em uma abordagem 
qualitativa, com revisão bibliográfica e análise documental de marcos normativos, como a Resolução nº 1/2002 do Conselho Naci-
onal de Educação e o Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária (PRONERA). Os resultados indicam que, apesar dos 
avanços legais, a efetivação da Educação do Campo enfrenta desafios estruturais, como a falta de investimentos, o fechamento de 
escolas rurais e a ausência de formação específica para docentes. Além disso, a expansão do agronegócio e a concentração fundiária 
impactam diretamente a permanência das populações rurais e, consequentemente, a continuidade dos processos educacionais. O 
estudo conclui que a Educação do Campo necessita de um compromisso governamental contínuo, assegurando financiamento 
adequado, valorização da cultura camponesa e participação ativa das comunidades na formulação das políticas educacionais. Dessa 
forma, reforça-se a importância de consolidar a Educação do Campo como um direito fundamental, promovendo não apenas acesso 
à escola, mas também uma formação emancipadora e alinhada às realidades socioculturais do meio rural. 
Palavras-chave: Educação do Campo. Políticas Públicas. Inclusão Educacional. Desenvolvimento Rural. Justiça Social. 

 
ABSTRACT 

 
Rural Education in Brazil emerges as a field of struggle and resistance against the structural inequalities historically imposed on rural 
populations. Traditionally, education in rural areas has been subject to an exclusionary logic, characterized by precarious school 
conditions, discontinuity in public policies, and devaluation of local knowledge. In this context, this study aims to analyze 
educational public policies directed at Rural Education, highlighting its historical challenges, the implementation of specific 
guidelines, and future perspectives. A qualitative research approach was adopted, including a literature review and documentary 
analysis of regulatory frameworks such as Resolution No. 1/2002 of the National Education Council and the National Program for 
Education in Agrarian Reform (PRONERA). The findings indicate that, despite legal advancements, the implementation of Rural 
Education faces structural challenges, such as a lack of investment, school closures, and the absence of specific teacher training 
programs. Additionally, the expansion of agribusiness and land concentration directly impact the permanence of rural populations 
and, consequently, the continuity of educational processes. The study concludes that Rural Education requires continuous 
governmental commitment, ensuring adequate funding, valuing peasant culture, and actively involving communities in policy 
formulation. Thus, the importance of consolidating Rural Education as a fundamental right is reinforced, promoting not only access 
to schooling but also an emancipatory education aligned with the socio-cultural realities of rural areas. 
Keywords: Rural Education. Public Policies. Educational Inclusion. Rural Development. Social Justice. 
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1. Introdução 

 

A Educação do Campo no Brasil tem sido historicamente marcada por desigualdades 

estruturais que afetam o acesso, a permanência e a qualidade da formação escolar das populações 

rurais. Desde os períodos colonial e imperial, a educação no meio rural esteve relegada a uma con-

dição secundária, voltada prioritariamente para a formação de mão de obra para as atividades agro-

pecuárias, sem uma preocupação efetiva com a construção de um ensino de qualidade e com a 

valorização das culturas camponesas. No século XX, com o avanço da industrialização e o cresci-

mento das cidades, a educação no campo passou a ser concebida sob uma lógica de transferência 

do modelo urbano para o meio rural, desconsiderando as especificidades socioculturais das comu-

nidades camponesas. Essa abordagem, além de inadequada, contribuiu para a exclusão educacional 

dos povos do campo, perpetuando um ciclo de marginalização e dificultando o desenvolvimento 

de políticas públicas que atendessem às suas necessidades reais. 

A partir das décadas de 1980 e 1990, impulsionados pelos movimentos sociais do campo, 

especialmente o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), iniciou-se um processo 

de reivindicação por uma educação diferenciada, que respeitasse as especificidades do meio rural e 

valorizasse os saberes e práticas locais. Esse movimento resultou na formulação de políticas edu-

cacionais voltadas para a Educação do Campo, culminando na publicação de normativas como a 

Resolução nº 1, de 3 de abril de 2002, do Conselho Nacional de Educação. Esse documento esta-

beleceu diretrizes operacionais para a educação básica nas escolas do campo, reconhecendo a ne-

cessidade de uma abordagem pedagógica própria para as populações rurais. Além disso, o Programa 

Nacional de Educação na Reforma Agrária (PRONERA) foi criado para atender à demanda de 

formação educacional dos trabalhadores assentados, reforçando a importância de uma educação 

voltada à autonomia e ao fortalecimento das comunidades camponesas. 

Apesar desses avanços normativos, a efetivação da Educação do Campo ainda enfrenta 

desafios estruturais consideráveis. O fechamento de escolas rurais, a precarização das condições de 

ensino, a ausência de materiais didáticos contextualizados e a falta de formação específica para os 

docentes são entraves que comprometem a consolidação desse modelo educacional. Além disso, a 

expansão do agronegócio e a concentração fundiária têm impactado diretamente a permanência 

das populações rurais, influenciando a demanda por educação e enfraquecendo a luta por políticas 

públicas eficazes. A migração de jovens para as cidades, muitas vezes impulsionada pela ausência 

de oportunidades educacionais e profissionais no meio rural, reflete a necessidade de um maior 

investimento em estratégias que garantam a permanência dos estudantes nas escolas do campo. 
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Diante desse contexto, este estudo tem como objetivo analisar as políticas públicas edu-

cacionais voltadas para a Educação do Campo no Brasil, discutindo suas origens, desafios e pers-

pectivas futuras. Para isso, será realizada uma revisão bibliográfica e análise documental de marcos 

normativos e políticas implementadas, incluindo a Resolução nº 1/2002 e o PRONERA. A abor-

dagem qualitativa adotada busca compreender os impactos dessas políticas e identificar os princi-

pais desafios para sua efetivação, considerando aspectos históricos, sociais e econômicos que in-

fluenciam a trajetória da Educação do Campo. 

O trabalho está estruturado em quatro seções principais, além desta introdução e das con-

siderações finais. A segunda seção aborda as origens e fundamentos da Educação do Campo, des-

tacando seu processo histórico e os movimentos sociais que impulsionaram sua consolidação como 

uma modalidade específica de ensino. A terceira seção analisa as políticas públicas formuladas para 

a Educação do Campo, discutindo suas diretrizes e a implementação de programas governamentais 

voltados para essa modalidade educacional. A quarta seção explora os desafios e as perspectivas 

para a Educação do Campo, considerando os obstáculos que ainda limitam sua consolidação e as 

possíveis estratégias para fortalecer sua implementação. Por fim, nas considerações finais, serão 

sintetizados os principais achados da pesquisa, apontando a importância de um compromisso go-

vernamental contínuo para garantir a efetividade da Educação do Campo como um direito funda-

mental das populações rurais. 

Com essa estrutura, espera-se oferecer uma visão aprofundada sobre a Educação do 

Campo, ressaltando sua importância para a inclusão educacional e o desenvolvimento social das 

comunidades rurais. O estudo busca contribuir para o debate acadêmico e para a formulação de 

políticas públicas mais eficazes, promovendo uma educação que respeite as particularidades do 

meio rural e assegure condições equitativas de aprendizado para as populações do campo. 

 

2. Origens e fundamentos da educação do campo 

 

A Educação do Campo no Brasil emerge como uma resposta às contradições históricas 

que marcaram o desenvolvimento da educação nas áreas rurais. Desde o período colonial, a edu-

cação rural esteve subordinada a uma lógica excludente, na qual o ensino formal era voltado pre-

dominantemente para as elites agrárias, enquanto a população camponesa permanecia à margem 

dos processos educativos. Durante grande parte do século XX, a educação no meio rural foi con-

cebida sob a perspectiva da educação rural tradicional, na qual o ensino era caracterizado pela pre-

cariedade da infraestrutura, pela falta de formação docente específica e pela desconsideração das 

especificidades socioculturais das comunidades camponesas. A concepção de Educação do Campo 

surge como uma ruptura com essa visão tradicional e se afirma como um movimento que reivindica 
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a valorização da identidade e dos saberes dos povos do campo, exigindo políticas públicas diferen-

ciadas e contextualizadas. 

A necessidade de construir uma educação voltada para as realidades do campo se intensi-

ficou a partir dos anos 1980, quando os movimentos sociais passaram a incorporar a educação 

como uma de suas pautas fundamentais. A luta pela reforma agrária e pelo direito à terra esteve 

intrinsecamente ligada à luta pelo direito à educação, uma vez que a exclusão educacional das po-

pulações rurais era parte de um projeto mais amplo de marginalização dos camponeses. Como 

argumentam Arroyo e Fernandes (1999), a Educação do Campo não pode ser reduzida a uma 

adaptação do ensino urbano para o meio rural, pois sua concepção está enraizada nas demandas 

históricas das comunidades camponesas e nos processos de resistência dos movimentos sociais. 

Para os autores, 

 

a Educação do Campo se configura como uma forma de contestação ao modelo tradici-
onal de ensino, que historicamente desconsiderou as especificidades do meio rural. Trata-
se de um movimento que visa à construção de um projeto educativo próprio, pautado 
nos saberes, na cultura e nas práticas sociais das populações do campo, rompendo com 
a lógica de subordinação e desvalorização que marcou a história da educação rural no 
Brasil" (ARROYO; FERNANDES, 1999, p. 45). 
 

 
Essa concepção diferenciada da Educação do Campo evidencia que a construção de po-

líticas educacionais voltadas para as populações rurais exige uma abordagem que leve em conside-

ração os aspectos históricos e socioculturais que moldaram a experiência educacional no meio rural. 

A crítica ao modelo urbano de ensino imposto ao campo reforça a necessidade de uma educação 

que dialogue com as especificidades locais e que promova a autonomia das comunidades rurais na 

definição de seus próprios processos formativos. 

A partir da década de 1990, a Educação do Campo passou a consolidar-se enquanto ca-

tegoria específica no debate educacional, impulsionada pelas mobilizações sociais e pela formulação 

de políticas públicas voltadas para essa modalidade. O reconhecimento da necessidade de um mo-

delo educacional diferenciado para o campo se deu, em grande parte, graças à atuação de organi-

zações como o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) e a Articulação Nacional 

por uma Educação do Campo, que pressionaram o Estado por políticas educacionais que respei-

tassem a identidade dos povos do campo. Como destaca Caldart (2002), a Educação do Campo 

não se limita a uma questão pedagógica, mas representa um projeto político de transformação so-

cial. Para a autora, 

 

a luta por uma Educação do Campo reflete a resistência das populações camponesas 
contra a imposição de um modelo educacional hegemônico e excludente. Não se trata 
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apenas de garantir acesso à escola, mas de reivindicar uma educação que fortaleça a iden-
tidade dos sujeitos do campo, que respeite seus modos de vida e que contribua para a 
construção de um projeto de sociedade mais justo e igualitário (CALDART, 2002, p. 30). 
 

 
Essa perspectiva reforça que a Educação do Campo não pode ser vista como uma simples 

política setorial, mas como um elemento central na luta por direitos e na afirmação das populações 

rurais enquanto sujeitos históricos. A inclusão da Educação do Campo no cenário das políticas 

educacionais se deu de maneira gradual, mas sua institucionalização ainda enfrenta desafios, espe-

cialmente no que se refere à garantia de recursos financeiros, à formação de professores e à imple-

mentação de currículos que respeitem a realidade rural. 

O debate sobre a Educação do Campo também passa pela necessidade de desconstrução 

das representações estigmatizadas sobre o ensino no meio rural. Tradicionalmente, a educação vol-

tada para o campo foi associada à precarização e ao atraso, sendo frequentemente subordinada a 

um modelo pedagógico urbano que não dialogava com as particularidades da vida no campo. A 

proposta da Educação do Campo busca reverter essa lógica ao propor um modelo de ensino que 

valorize a cultura, os saberes tradicionais e as práticas produtivas das comunidades camponesas. 

Como afirmam Benjamin e Caldart (1999), é fundamental que as políticas educacionais voltadas 

para o campo sejam construídas a partir do reconhecimento da diversidade existente no meio rural 

e da participação ativa das comunidades na definição de seus processos formativos. Os autores 

ressaltam que 

 

a Educação do Campo deve ser um processo coletivo de construção do 
conhecimento, fundamentado na realidade dos sujeitos que vivem e tra-
balham no campo. Isso implica a necessidade de romper com modelos 
educacionais que tratam a escola rural como um espaço secundário e que 
não consideram a riqueza cultural e social das populações camponesas 
(BENJAMIN; CALDART, 1999, p. 52). 
 

Essa afirmação reforça que a Educação do Campo precisa ser estruturada a partir de um 

projeto pedagógico que respeite a autonomia dos povos do campo, promovendo um ensino que 

esteja em sintonia com suas práticas de vida e suas demandas sociais. A construção de uma escola 

do campo implica a valorização dos professores que atuam nessa modalidade, a criação de currícu-

los contextualizados e o investimento em infraestrutura adequada, garantindo que as condições 

materiais da escola não sejam um fator de exclusão educacional. 

A trajetória da Educação do Campo evidencia que seu reconhecimento como uma mo-

dalidade específica de ensino não foi resultado de um processo linear, mas de uma luta contínua 

travada pelos movimentos sociais e pesquisadores comprometidos com a construção de um mo-

delo educacional inclusivo e emancipador. Apesar dos avanços conquistados, persistem desafios 
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significativos para sua efetivação, especialmente no que diz respeito à superação das desigualdades 

educacionais entre o campo e a cidade. Para que a Educação do Campo se consolide como um 

direito efetivo, é essencial que as políticas públicas avancem no sentido de garantir condições es-

truturais e pedagógicas que permitam a construção de um ensino verdadeiramente comprometido 

com as necessidades e os direitos das populações rurais. 

 

3. Políticas públicas e implementação da educação do campo 

 

A formulação e implementação de políticas públicas para a Educação do Campo repre-

sentam um avanço significativo no reconhecimento da diversidade sociocultural e das especificida-

des da população rural brasileira. Tradicionalmente, a educação voltada para o meio rural esteve 

subordinada a um modelo urbano de ensino, desconsiderando as particularidades históricas, eco-

nômicas e culturais das comunidades camponesas. No entanto, a partir da década de 1990, inten-

sificaram-se os debates acerca da necessidade de políticas educacionais diferenciadas, culminando 

na formulação de diretrizes específicas para a Educação do Campo. Esse movimento foi impulsi-

onado tanto pela mobilização dos movimentos sociais do campo quanto pela atuação de pesquisa-

dores e gestores públicos comprometidos com a construção de um modelo educacional mais in-

clusivo e contextualizado. 

A promulgação da Resolução nº 1, de 3 de abril de 2002, pelo Conselho Nacional de 

Educação, representa um marco normativo essencial na estruturação da Educação do Campo no 

Brasil. Esse documento estabelece diretrizes operacionais para as escolas situadas em áreas rurais, 

reafirmando a necessidade de um ensino que respeite as identidades culturais e as condições soci-

oeconômicas da população do campo. Segundo o texto da resolução, as especificidades da educa-

ção básica nas escolas do campo devem ser respeitadas em suas diversas dimensões, incluindo 

aspectos curriculares, metodológicos e organizacionais. A concepção pedagógica da Educação do 

Campo deve estar articulada à realidade sociocultural dos estudantes, considerando seus saberes, 

valores e modos de vida (BRASIL, 2002, p. 7). 

Essa normatização representa uma tentativa de romper com a lógica tradicional da edu-

cação rural, que historicamente se caracterizou pela precarização estrutural e pela inadequação cur-

ricular. Ao reconhecer a necessidade de uma abordagem diferenciada para a Educação do Campo, 

a resolução estabelece parâmetros fundamentais para a formulação de políticas públicas voltadas 

ao desenvolvimento educacional das populações rurais. 

A implementação dessas políticas, no entanto, enfrenta desafios estruturais significativos. 

A precariedade das condições materiais das escolas do campo, a formação inadequada de profes-
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sores para atuar nessa modalidade e a baixa continuidade dos programas governamentais são fato-

res que comprometem a efetividade das diretrizes estabelecidas. Como observa Baptista (2003), a 

formulação de políticas públicas para a Educação do Campo esbarra frequentemente em obstáculos 

administrativos e políticos, dificultando sua implementação integral. Para a autora, 

 

a Educação do Campo tem sido historicamente negligenciada pelos gestores públicos, 
resultando em políticas fragmentadas e de curta duração. Apesar dos avanços normati-
vos, a realidade das escolas rurais ainda reflete desigualdades estruturais profundas, ca-
racterizadas por baixos investimentos em infraestrutura, insuficiência de materiais didá-
ticos contextualizados e dificuldades na formação continuada dos professores (BAP-
TISTA, 2003, p. 115). 

 
 

A citação acima evidencia a existência de uma lacuna entre as diretrizes formais e a reali-

dade concreta das escolas do campo. A ausência de investimentos adequados e a falta de compro-

metimento com a execução das políticas dificultam a consolidação de um modelo educacional que 

atenda de maneira efetiva às necessidades da população rural. Esse cenário reforça a importância 

de garantir a continuidade e o aperfeiçoamento das políticas públicas voltadas à Educação do 

Campo, de modo a assegurar a efetivação dos direitos educacionais da população camponesa. 

Outro aspecto fundamental na implementação da Educação do Campo é a relação entre 

educação e desenvolvimento sustentável. A partir da criação do Programa Nacional de Educação 

na Reforma Agrária (PRONERA), em 1998, busca-se promover o acesso à educação para traba-

lhadores rurais assentados e suas famílias, com uma proposta pedagógica voltada à valorização dos 

saberes locais e ao fortalecimento da agricultura familiar. Como aponta Molina (2003), o PRO-

NERA representa uma experiência inovadora no campo das políticas educacionais, ao integrar a 

formação acadêmica com as demandas concretas das comunidades rurais. Segundo a autora, 

 

o PRONERA constitui uma alternativa ao modelo tradicional de educação rural, pois 
propõe um ensino que articula teoria e prática, valorizando o conhecimento construído 
pelas populações do campo. Diferentemente das abordagens convencionais, que descon-
sideram a realidade agrária, o PRONERA busca fortalecer a identidade dos trabalhadores 
rurais, promovendo sua autonomia e qualificação para a permanência no campo (MO-
LINA, 2003, p. 47). 
 

 
A proposta do PRONERA reafirma a necessidade de políticas públicas educacionais que 

superem a visão reducionista da educação rural como um instrumento meramente compensatório. 

A Educação do Campo deve ser concebida como um direito fundamental, que possibilite a cons-

trução de um projeto de vida digno para as populações rurais, garantindo sua participação ativa na 

sociedade e fortalecendo sua identidade cultural. 

A formulação de uma política nacional para a Educação do Campo também exigiu um 

esforço de articulação entre diferentes esferas do poder público e os movimentos sociais. Em 2004, 
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foi elaborado o documento Referências para uma Política Nacional de Educação do Campo, que 

estabelece diretrizes para a implementação de programas e ações voltadas para essa modalidade 

educacional. Esse documento enfatiza a necessidade de assegurar a participação das comunidades 

rurais na definição das políticas educacionais, garantindo que suas demandas sejam contempladas 

nos processos de planejamento e execução das ações governamentais. Conforme destacam Ramos, 

Moreira e Santos (2004), 

 

a construção de uma política nacional para a Educação do Campo requer a superação de 
uma lógica centralizadora, na qual as decisões são tomadas sem a participação efetiva das 
comunidades rurais. A implementação de políticas públicas deve estar fundamentada na 
escuta dos sujeitos do campo, permitindo que suas experiências, conhecimentos e aspi-
rações sejam incorporados aos processos de formulação educacional (RAMOS; MO-
REIRA; SANTOS, 2004, p. 92). 
 

 
A análise acima reforça a importância da gestão democrática das políticas educacionais 

voltadas ao campo, garantindo que as iniciativas governamentais sejam construídas em diálogo com 

as populações rurais e suas organizações representativas. A participação social na definição das 

políticas educacionais é um elemento central para assegurar a efetividade das ações implementadas, 

evitando a reprodução de modelos que desconsiderem a realidade concreta das comunidades cam-

ponesas. 

Por fim, a questão agrária e o modelo econômico vigente exercem uma influência direta 

sobre a Educação do Campo. O avanço do agronegócio e a concentração fundiária impõem desa-

fios significativos para a permanência das populações camponesas no meio rural, afetando a de-

manda por educação e a própria configuração das escolas do campo. Como discute Carvalho 

(2004), a expansão do modelo neoliberal no setor agrícola tem resultado na desestruturação das 

comunidades rurais e na redução dos investimentos públicos em educação para o campo. Para o 

autor, 

 

a política educacional para o campo não pode ser dissociada do contexto agrário e eco-
nômico em que está inserida. A crescente concentração da terra e a mecanização da agri-
cultura têm contribuído para o esvaziamento das escolas rurais, enfraquecendo as políti-
cas de educação voltadas às populações camponesas. O desafio das políticas públicas é 
articular a Educação do Campo com estratégias de fortalecimento da agricultura familiar 
e do desenvolvimento sustentável" (CARVALHO, 2004, p. 103). 

 

Assim, a efetivação da Educação do Campo depende não apenas de iniciativas no âmbito 

educacional, mas também de políticas integradas que garantam a sustentabilidade das comunidades 

rurais. A articulação entre educação, produção agrícola e permanência no campo é fundamental 

para a consolidação de um modelo educacional que atenda às reais necessidades das populações 

camponesas. 
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Diante desse cenário, observa-se que a implementação das políticas públicas para a Edu-

cação do Campo ainda enfrenta desafios significativos, especialmente no que se refere à superação 

das desigualdades históricas e à garantia da participação efetiva das comunidades rurais na definição 

das políticas educacionais. Apesar dos avanços normativos e das experiências exitosas, a Educação 

do Campo continua a exigir um compromisso governamental mais consistente, que assegure re-

cursos adequados, formação docente qualificada e a valorização da identidade e dos saberes das 

populações camponesas. 

 

4. Desafios e perspectivas da educação do campo 

 

 

A Educação do Campo no Brasil tem se consolidado como um campo de luta e resistência 

diante das desigualdades estruturais que historicamente marcaram o meio rural. Apesar dos avanços 

normativos e das políticas públicas formuladas para atender às demandas da população camponesa, 

persistem desafios significativos que comprometem a consolidação de um modelo educacional que 

respeite a diversidade sociocultural das comunidades rurais e assegure condições equitativas de 

acesso e permanência escolar. A precarização da infraestrutura das escolas do campo, a formação 

inadequada de professores para atuar nessa modalidade e a influência do agronegócio sobre a or-

ganização da vida rural são fatores que impõem limites à efetivação da Educação do Campo como 

um direito fundamental. Diante desse cenário, torna-se essencial refletir sobre as perspectivas que 

podem fortalecer a implementação dessas políticas e garantir a valorização do conhecimento pro-

duzido no meio rural. 

A estrutura agrária brasileira impõe desafios diretos à Educação do Campo. O processo 

histórico de concentração fundiária, aliado à mecanização da agricultura e à expansão do agrone-

gócio, tem resultado no esvaziamento das comunidades camponesas, com impactos diretos sobre 

a demanda e a manutenção das escolas rurais. Como aponta Oliveira (2003), a modernização agrí-

cola imposta pelo agronegócio não apenas marginaliza as populações camponesas, mas também 

afeta sua relação com o território e a educação. O autor argumenta que 

 

o avanço do modelo agroexportador no Brasil tem promovido um deslocamento da po-
pulação rural para os centros urbanos, fragilizando os vínculos sociais e comprometendo 
a continuidade dos processos educativos. O fechamento de escolas do campo, em nome 
da eficiência administrativa, desconsidera as especificidades das comunidades campone-
sas e intensifica a exclusão educacional no meio rural (OLIVEIRA, 2003, p. 75). 
 

 
Esse contexto reflete uma contradição presente nas políticas públicas educacionais: ao 

mesmo tempo em que há diretrizes que reconhecem a Educação do Campo como uma modalidade 

específica, há uma ausência de medidas estruturais que assegurem sua implementação de forma 
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sustentável. O fenômeno do fechamento de escolas rurais, sob a justificativa de otimização de 

recursos e reorganização da rede de ensino, leva a um processo de deslocamento forçado de estu-

dantes para áreas urbanas, ampliando a evasão escolar e comprometendo a identidade cultural das 

comunidades do campo. 

Outro desafio fundamental é a ausência de um projeto pedagógico que compreenda a 

especificidade da formação docente para a Educação do Campo. Historicamente, a formação de 

professores no Brasil tem sido pautada em uma matriz urbana e universalizante, desconsiderando 

as particularidades das realidades rurais. O ensino voltado ao meio rural tem sido tratado como um 

desdobramento do modelo urbano, sem considerar a necessidade de metodologias diferenciadas e 

de uma formação específica para os educadores que atuarão nesse contexto. Como enfatiza Arroyo 

(2000), a construção da Educação do Campo exige um rompimento com a lógica de subordinação 

da escola rural à escola urbana. Para o autor, 

 

é preciso compreender que a Educação do Campo não pode ser pensada como uma 
adaptação da escola urbana para o meio rural. Trata-se de um modelo pedagógico pró-
prio, fundamentado nos saberes e nas práticas sociais das comunidades camponesas. A 
formação dos educadores deve estar ancorada nesse princípio, garantindo que os profes-
sores compreendam a realidade dos sujeitos do campo e desenvolvam estratégias peda-
gógicas que respeitem sua cultura, seus tempos e seus espaços (ARROYO, 2000, p. 90). 
 

 
A necessidade de uma formação docente contextualizada se torna ainda mais evidente 

quando se observa a carência de materiais didáticos que dialoguem com a realidade das populações 

do campo. Os conteúdos escolares, na maioria das vezes, são elaborados com base em referenciais 

urbanos, sem incorporar elementos da cultura e da economia rural. Esse descompasso contribui 

para o distanciamento dos estudantes em relação ao ambiente escolar, tornando o processo de 

aprendizagem menos significativo. A superação dessa limitação passa pela construção de currículos 

e práticas pedagógicas que valorizem os conhecimentos produzidos no meio rural, promovendo 

uma educação que fortaleça os laços comunitários e a identidade camponesa. 

Além dos desafios internos ao sistema educacional, a Educação do Campo enfrenta difi-

culdades relacionadas ao próprio modelo de desenvolvimento adotado pelo Estado brasileiro. O 

crescimento do agronegócio e a expansão da fronteira agrícola têm impactado diretamente as con-

dições de vida no campo, promovendo o deslocamento das populações rurais e dificultando a per-

manência das novas gerações no meio rural. Como analisa Wanderley (1997), a modernização ex-

cludente do campo contribui para o empobrecimento das pequenas propriedades e para a precari-

zação das condições de vida da população camponesa. A autora afirma que 

 

a desvalorização das pequenas unidades de produção agrícola, aliada à intensificação da 
mecanização e à concentração fundiária, tem resultado na migração forçada das famílias 
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rurais para os centros urbanos, levando consigo a fragmentação de sua cultura e a des-
continuidade de sua relação com a terra. Esse fenômeno tem impactos diretos sobre a 
Educação do Campo, pois compromete a base social que sustenta a existência das escolas 
rurais e enfraquece a luta por políticas públicas que garantam a continuidade da educação 
no meio rural (WANDERLEY, 1997, p. 110). 

 
 

Dessa forma, a Educação do Campo não pode ser analisada isoladamente, mas deve ser 

compreendida dentro de um contexto mais amplo de disputas políticas e econômicas que envolvem 

a terra, a produção agrícola e o direito das populações camponesas à permanência em seus territó-

rios. O fortalecimento da Educação do Campo passa, necessariamente, pela implementação de 

políticas públicas que assegurem a valorização da agricultura familiar, a democratização do acesso 

à terra e a promoção de condições dignas de vida para os trabalhadores rurais. 

No que se refere às perspectivas para a Educação do Campo, torna-se essencial aprofun-

dar o debate sobre a construção de um modelo educacional que respeite os princípios da diversi-

dade e da inclusão social. Como sugere Freire (2000), a educação deve ser um instrumento de 

libertação e transformação, rompendo com as estruturas opressoras que perpetuam as desigualda-

des sociais. O autor argumenta que "a educação precisa ser um ato de liberdade, no qual os sujeitos 

sejam protagonistas de sua própria formação. Isso significa que a escola deve estar a serviço da 

construção de uma consciência crítica, possibilitando que os educandos compreendam sua reali-

dade e atuem para transformá-la. No caso da Educação do Campo, essa perspectiva é ainda mais 

urgente, pois o direito à educação está diretamente ligado à luta por terra, trabalho e dignidade" 

(FREIRE, 2000, p. 45). 

Diante desse cenário, é necessário fortalecer políticas educacionais que promovam a par-

ticipação ativa das comunidades na definição dos projetos pedagógicos das escolas do campo, ga-

rantindo que seus saberes e práticas sejam reconhecidos e valorizados. A democratização da gestão 

escolar, a formação contínua dos educadores e a elaboração de materiais didáticos contextualizados 

são elementos essenciais para que a Educação do Campo se consolide como um direito efetivo, 

contribuindo para a construção de uma sociedade mais justa e igualitária. 

Portanto, os desafios da Educação do Campo transcendem o campo educacional e se 

inserem em uma disputa mais ampla por direitos sociais e reconhecimento das populações campo-

nesas. Superar essas dificuldades exige um compromisso governamental consistente, capaz de as-

segurar recursos adequados, políticas integradas e um modelo educacional que respeite as especifi-

cidades da vida rural. Somente assim será possível consolidar a Educação do Campo como um 

direito inalienável, garantindo que as populações rurais tenham acesso a uma formação escolar de 

qualidade, que respeite sua identidade e contribua para a transformação social. 
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5. Considerações Finais 

 

A análise das políticas públicas voltadas para a Educação do Campo permite compreender 

os avanços e desafios que envolvem a implementação de um modelo educacional que respeite as 

particularidades socioculturais das populações rurais no Brasil. O estudo demonstrou que a educa-

ção para o campo tem sido historicamente marcada por um processo de exclusão e marginalização, 

no qual a escola rural foi tratada como uma extensão do modelo urbano, desconsiderando as espe-

cificidades e necessidades das comunidades camponesas. A formulação de políticas públicas espe-

cíficas para esse contexto, como a Resolução nº 1/2002 do Conselho Nacional de Educação e o 

Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária (PRONERA), representa um avanço signi-

ficativo na institucionalização da Educação do Campo. No entanto, a efetividade dessas políticas 

ainda enfrenta inúmeros desafios estruturais que comprometem sua plena implementação. 

Dentre os principais obstáculos identificados, destacam-se a precarização da infraestru-

tura das escolas rurais, a falta de formação específica para os professores, a ausência de materiais 

didáticos contextualizados e a descontinuidade das políticas públicas, frequentemente impactadas 

por mudanças administrativas e cortes orçamentários. Além disso, a expansão do agronegócio e a 

concentração fundiária têm influenciado diretamente o êxodo rural, reduzindo a demanda por es-

colas do campo e contribuindo para o fechamento de unidades escolares. Esse fenômeno resulta 

na necessidade de deslocamento dos estudantes para áreas urbanas, aumentando os índices de eva-

são escolar e enfraquecendo a identidade das comunidades camponesas. 

O estudo também demonstrou que a Educação do Campo deve ser compreendida para 

além de uma modalidade educacional específica, sendo parte de um projeto político e social que 

visa garantir o direito à educação para as populações do campo, reconhecendo sua cultura, suas 

práticas produtivas e seus modos de vida. A luta por uma Educação do Campo efetiva está direta-

mente relacionada à luta pela terra e pelo reconhecimento dos direitos dos povos camponeses. 

Nesse sentido, a implementação dessas políticas deve estar articulada a um conjunto de estratégias 

que fortaleçam a permanência das populações rurais em seus territórios, garantindo condições dig-

nas de vida e trabalho. 

A necessidade de uma formação docente específica para a Educação do Campo foi outro 

ponto central identificado na pesquisa. Os professores que atuam nas escolas rurais, em grande 

parte, não recebem uma preparação adequada para lidar com as especificidades desse contexto, o 

que compromete a qualidade do ensino. A construção de cursos de formação que contemplem a 

realidade do campo, valorizando os saberes locais e promovendo metodologias pedagógicas con-

textualizadas, é essencial para a consolidação de uma educação de qualidade para as populações 

rurais. 
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A análise documental realizada também evidenciou que, apesar do reconhecimento nor-

mativo da Educação do Campo, ainda há uma lacuna entre as diretrizes estabelecidas e sua imple-

mentação prática. Muitas das escolas rurais continuam funcionando de maneira precária, sem in-

fraestrutura adequada, sem transporte escolar eficiente e sem acesso a materiais didáticos que dia-

loguem com a realidade camponesa. Essa desconexão entre o discurso e a prática reforça a neces-

sidade de um compromisso governamental contínuo, garantindo recursos financeiros suficientes e 

políticas de longo prazo que assegurem a efetividade da Educação do Campo como um direito 

fundamental. 

Outro aspecto abordado na pesquisa foi a importância da participação ativa das comuni-

dades rurais na definição das políticas educacionais. As experiências bem-sucedidas de Educação 

do Campo demonstram que quando há envolvimento das populações locais na construção dos 

projetos pedagógicos, os resultados são mais positivos, pois a escola passa a desempenhar um papel 

mais integrado à comunidade. A gestão democrática das escolas do campo, aliada à valorização dos 

saberes tradicionais e à construção de currículos que respeitem a diversidade sociocultural, é um 

caminho promissor para a superação dos desafios ainda existentes. 

As perspectivas para a Educação do Campo exigem um esforço conjunto entre Estado, 

sociedade civil e movimentos sociais para garantir a continuidade e o aprimoramento das políticas 

públicas voltadas para essa modalidade educacional. O fortalecimento de programas como o PRO-

NERA, que possibilita o acesso à educação superior para trabalhadores rurais, e a ampliação de 

iniciativas que garantam a permanência dos estudantes no meio rural são fundamentais para asse-

gurar que a Educação do Campo se consolide como uma política pública efetiva e estruturante. 

Além disso, o estudo reforçou que a Educação do Campo não pode ser dissociada de um 

debate mais amplo sobre desenvolvimento sustentável e justiça social. A manutenção das comuni-

dades rurais em seus territórios e a valorização da agricultura familiar são fatores determinantes 

para que a escola do campo cumpra sua função social. Dessa forma, políticas educacionais voltadas 

para o campo devem estar integradas a outras políticas públicas, como aquelas voltadas para a 

reforma agrária, o fortalecimento da produção agrícola sustentável e a garantia de acesso a serviços 

básicos para as populações rurais. 

A contribuição deste estudo para o debate acadêmico e para a formulação de políticas 

públicas reside na análise crítica das iniciativas já implementadas e na identificação dos desafios que 

ainda persistem para a consolidação da Educação do Campo no Brasil. Ao sistematizar os principais 

avanços e entraves dessa política educacional, o trabalho oferece subsídios para futuras pesquisas 

que possam aprofundar o entendimento sobre as dinâmicas educacionais no meio rural e propor 

estratégias mais eficazes para sua implementação. 
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A pesquisa também sugere que estudos futuros explorem a relação entre Educação do 

Campo e os impactos das novas tecnologias na formação dos estudantes rurais. A ampliação do 

acesso à internet e o desenvolvimento de metodologias de ensino híbrido podem representar uma 

oportunidade para a superação de algumas dificuldades enfrentadas pelas escolas do campo, desde 

que sejam implementadas de forma planejada e considerando as especificidades da realidade rural. 

Enfim, a Educação do Campo representa um avanço importante na busca por uma edu-

cação inclusiva e socialmente justa, mas sua consolidação depende de um compromisso político 

contínuo e de um conjunto de estratégias que garantam sua efetivação na prática. A superação dos 

desafios identificados exige não apenas investimentos financeiros, mas também a construção de 

uma cultura de valorização da educação rural, que reconheça o papel fundamental das comunidades 

camponesas na construção de um projeto de sociedade mais igualitário e sustentável. O fortaleci-

mento da Educação do Campo passa, portanto, pelo reconhecimento de que a escola rural não 

deve ser um espaço de reprodução das desigualdades, mas sim um instrumento de transformação 

social e emancipação das populações do campo. 
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